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COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO
RECORTE DE JORNAIS

• A promotora de Justiça, Euza
Missano, da Promotoria da
Saúde do Ministério Público
de Sergipe - MP/SE - instau
rou na última sexta, 24, um
inquérito civil para investigar
o projeto de lei de qualificação
de Organização Social - OS -,
aprovado por maioria dos vo
tos, na Câmara de Vereadores
deAracaju,na terça, 21.

De acordo com a promotora,
a instauração do inquérito se
deu a partir da possibilidade
de que essas organizações
sociais venham a gerenciar as
unidades públicas de saúde,
que é tida como uma atividade
primária do município.

"Nós já expedimos as noti
ficações para uma audiência
no próximo dia 3 de junho.
Iremos ouvir a secretária de
Saúde, Goretti Reis, repre
sentantes da Somese, do Sin-
dimed, do Conselho Regional
de Medicina e do Conselho
Municipalde Saúde, para que
haja instrução desse procedi
mento administrativo e o MP
possa se posicionar", afirma.

EuzaMissano disse quequer
entender se,verdadeiramente,
a intençãoda municipalidade
é que essas OSs passem a ser
responsáveis pelo gerencia
mento das unidades de saúde.
"Nós temos que ter muita
cautela, porque se trata de
saúde pública e de uma ativi
dade fim, queéa prestação do
serviço desaúdeàpopulação",
comenta.

Eladisse, ainda, que o MP
precisa ouvir os depoimentos
para então conhecer o que
o município pretende fazer
com a qualificação dessas OSs.
"Nós vamos precisar ouvir as
informações da municipali
dade, mas se ajustificativafor
pela colocação de profissio-
naís,~Helnsumos, pela dispo-
nibilização dos serviços, isso é
atividade primária, atividade
fim da municipalidade. Vamos
instruir o procedimento e no
próprio dia 3,já tomaremos as
providências pertinentes", diz^

O PROJETO
Com a aprovação do projeto,

o Poder Executivo vai poder
qualificar como Organização
Social, entidades constituídas
como pessoas jurídicas de
direito privado,semfinslucra
tivos, cujas atividades sejam
dirigidas ao ensino, à pesquisa
científica, ao desenvolvimento
tecnológico, à proteção e pre
servação do meio ambiente, à
cultura e à saúde.

No mesmo dia da aprecia
ção e aprovação do projeto
~da OS, também foi aprovado

na Câmara, projeto de lei
que concede incentivo fiscal
a empresas do segmento da
saúde, ao reduzir a alíquota
de ISS de 5% para 2% para
hospitais, sanatórios, manicô
mios e prontos-socorros. Esse
é um projeto que já havia sido
aprovado no ano passado no
Governo de Edvaldo Nogueira,
mas que não foi sancionado
por ele. O prefeito João Alves
teve oportunidade de sancio
ná-lo no início desse ano, mas
também não o fez, preferindo
vetá-lo e encaminhá-lo outra
vez a Câmara para aprovação
neste mês de maio.

O líder do Governo, Ma
nuel Marcos, DEM, disse que
votou a favor de uma nova

proposta para a saúde. "O que
nós acompanhamos é uma
catástrofe na saúde de Araca
ju, que perdurou por alguns
anos. Não sei se OS é a solução,
mas é uma alternativa para a
gente tentar ver se melhora a
qualidade da assistência mé
dica para o povo de Aracaju.
E se por acaso não der certo,
a gente retira", revela.

Emília Corrêa, DEM, disse
que não vê como ruim pe
dir socorro a uma entidade
privada, para levar o serviço
para quem verdadeiramente
merece receber. Segundo ela,
o art. 82 do projeto garante a
qualquer cidadão a legitimida
de para denunciar ilegalidade
ou irregularidade praticada
pela entidade qualificada nos
termos do projeto de lei. "Os
vereadores vão poder fisca

lizar. Porque não fazer este
experimento aqui em Aracaju?
E se não der certo recuar",
propõe.

Max Prejuízo, PSB,disse que
com a OS vai ser possível ge
renciar as Unidades de Pronto
Atendimento - UPAs - e a nova

.maternidade. "Você tem a pos
sibilidade de contratar assim
que precise, cobrar um melhor
atendimento e dar um resulta
do a população. Infelizmente
este caos que está aí, não pode
continuar", diz. ^_^^
VOTO CONTRÁRIO

Iran Barbosa, PT, avalia que
o projeto fragiliza as relações
do poder público com o setor
privado, na medida em que
transfere as responsabilidades
que têm que ser assumidas
pelo município no âmbito
da educação, da saúde, da
cultura, meio ambiente e da
pesquisa.

Emerson Ferreira, PT, não
considera a OS como uma

soluçãcTpara òs problemas
de saúde dos aracajuanos.
Segundo ele, no Brasil intei
ro, essa alternativa não tem
dado certo. "Tem uma tese
de Administração da Bahia,
que mostra que a motivação
deles é financeira, apesar da
OS ser uma entidade sem fins
lucrativos, veja como a coisa é
camuflada", revela.

Lucimara Passos discorda
do projeto e critica a forma
como ele foi encaminhado.
"Entendo que um projeto
como esse, votado em regime
de urgência, sem nenhum tipo
de debate com a sociedade e
sem a participação dos me
canismos de controle social é
uma forma truculenta e auto
ritária de administrar", avalia.

A presidente do Sindicato
dos Enfermeiros, Flávia Bra
sileiro, disse que ao olhar dos
trabalhadores da saúde e dos
usuários, o projeto é um re
trocesso. "Está sendo alegado
aí por uma única visita, a uma
única instituição na Bahia,
que é um projeto de sucesso.
Se qualquer pessoa fizer uma
pesquisa rápida sobre OS, vai
ver que o número de escânda
los e de desvios e falcatruas é
muito grande", diz.




